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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OEJETO: PAGAMENTO DE DESPESAS DE ENERGIA EIÉTRICA íBENEFíCIO EVENTUAT} DAS
I3M!i!4§l!4VUtN!8AElrp4Q ç!4L

1,2 ESPECIFICAçÔES DO OBJETO: O PAGAMENTO DE DESPESAS DE ENERGIA ELÉÍRICA,(BENEFICIO
EVENTUAL) DOS USUÁRIOS ASSISTIDOS PELA SECREÍARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE
GO'ATUBA, QUT NO PRESENTE MOMENTO, PASSAREM POR VULNERAEITIDADE SOCIAI.,
CARACTERIZANDO ASSIM, sENEFICIO EVENTUAL, NO PREENCHIMENTO DO DEMONSTRATIVO
SINTÉTICo FÍsIco.FINANciIIio FEDIRAI. REFERENTE Ao ExERcÍcIo DE 2025, coM VIsTAs À
PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS REPASSES DE RECURSOS FEDERAIS REALIZADOS PELO FUNDO NACIONAT
DE ASSISTÊNCIA SOCIAT (FN,L\S) AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAT (FMAS), ATENDENDO
AS DEMANDAS T NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL. CONfOTMê
condições e exigências estab.rlecidas neste instrumento.

1.3. O objeto desta contr.taçâo não se enquadra como sendo dê bem de luxo.

1.4. O prazo.ie vigência dá contratação será contado a partir da datâ da sua âssinaturâ e terá
duração até 31 d! dezembr. de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133/2021,.1.5. O custo
est:mado totaldâ contrataÇão é R5 62.OOO(sessenta e dois mil reais).

2. FUNDAMEN'TAçÀO E DE!,CÀIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1. A fundameniàção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorjzada

enr Tópico espêaífico .lr5 Estudos Técnjcos preliminares, apêndice deste Termo dê Referência.

3. DESCRTçÃO DÂ SO|-UçÁO COMO UM TODO
3.1.4 descrição dâ soluçâr como um todo encontra-se pormênorizada êm tópjco específico dos

[studos Te«ri(os preiiÍrinares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRA]ÀEÃO
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade evêntualmente inseridos na dêscrição do objeto,
devem ser atendidos o:, seguintês requisitos, que se baseiam no Guia Nacionalde Contratações
Sustentávcis.
4.2. Não será àdmitida ; subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigênci, dâ garantia da contratação dos art.96 ê seguintes da tei ne 14.133/21.
4.4, Parâ foflreaiÍnento ,:,]|r itens pretendidos os eventuâis interessados deverão comprovar que
atuam em ral]],) de att\,Jacte .ompatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos !ori.itados , o editar para a devida habiritação, nos termos do art. 62 da Lei Federar
ne 74.1-33/2021.4.1. 4 S. Os bens têm nâtureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões
de desempeíitô e quaricade podem ser objetivamentê definjdos pelo edit;|, por meio de
espe€ificaçõêi usuâis de nêrcado, nos termos do art. 6e, inciso Xlll, da tei Êederal na 14.133/2021.
4.6. Os demai! requisiioj la Contratâção encontram,se pormenorizados em Íópico específico dos
Estudos TécDi.os prelií nôres, apêndice deste Termo de Referência.

5. EXECUçÃO CONIRATUAL
5.1. A execuçaro dos se,-viços será iniciada â partir da ôssinatura do contrato.5.2. Os serviços
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poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desâcordo com as êspêcificaçôes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 4g
(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suâs custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades. 5.3. O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a
responsabilidade civil pr:la solidez e pela segurançâ do serviço nêm a responsabilidade ético_
profissional pela perfeita execução do contrato.

6. GESÍÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato dev€rá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas
avençadas e às normas ijà Lei ns 14.133, de 2021, e câda parte responderá pelâs consequênciâs
de sua inexecução total ou parcial lLet na 14.133/202I, art. 11S, caput). 6.2. A Íiscalizaçâo da
contratação sêÍá execur.da por servidor da Administrâção, êspecialmente dêsignados, nos termos
do artigo 117 da Lei t-ederal t4_I33/2O21. 6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou sJi)stitujr, a suas expensas, no totalou em parte, o objeto do contrato em
que se verificãrem vícios, ciefeitos ou incorreções resultantes dê sua execuçâo ou de materiais nêla
empregados llei ne 1,1.1:13/2021, art. 119). 6.4. O contratado será rêsponsável pelos danos
causados direlamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nern reduzira -.ssà responsabilidade a fiscalização ou o acompânhâmento pelo
contrâtante {Lei na A.ia?,/2O27, art. 120). 6.5. Somente o contratado será responsável pelos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato
(leí ne 14.13312027, arl 121, caput).6.5.1. A inadimptência do contratado em relação aos
encargos trabãlhistas, íi§.ais e comerciais não transferirá à Administração a rêsponsabilidade pêlo
seu pagamento e não pLderá onerar o objeto do contrato (tei ne 14.133/2021, dft.I21, §te).6.6.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser têalizadas por escrito
sempre que o àio exigir tdl formalidade, admitindo,se, excepcjonâlmentê, o uso dê mensagem
eletrônica para esse fiÍn. 6.7. O órgão ou êntidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providêr.ias que devam ser cumpridas de imediato.
6.8. Antes do pâgamento da nota fiscal ou da fâtura, deverá ser consultada a situação de
habilitaçâo da ernpresa.

7. FORMA E CRITÉRiOS DE 5[LEçÀO DO FORNECEDOR
7.1 O ÍornerÊdor sera \crerionado por meio da realização de procedimento de D|SPENSA DE

LICITAçAO, na furma eletr rni(a, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da tei ne
14.133/2021, que c,trí\ llrari, com a selêção da propostâ de menor preço gtobal- 7.2. As exigências de
habilitação jurídica, iiical, so.ial e trabalhista são as usuais para a ge;e;lidade dos objetos, sendo
elas: Habilitação juríciica 7.3 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
porforça de lei, tenha validaie parafinsde identificaçã o em tod o o território nacionâl;7.4. Empresário
individuâl: inscriçãc no Reít stro público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 7.5. Mi.íoempreendedor lndividual MEI: Certificado da Condiçâo de
füicroempreendedor IndivirlLrai CCMEt, cuja aceitação ficará condicionada à verÍÍicação dâàutenticjdade no sítio hrtps://www.gov.br/empresas,e negocios/pt-br/empreendêdor; 7.6.
Sociedade empresária, socae racte limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificàda como empresa
individ,âr de respon5abiriíJàdê rrmitada'ErREú: inscriçâo do ato constitutivo, estaturo ou contrato
social no Rêgistro irúblico (l,r Lnrpresas Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada dê documerto .omprobatório de seus administradores; 7.7. Sociedade empresária
estrangeira: ilorr.rriir de aLit,,ri;ação d€ funcionamento no Brasll, publicada no Diário oficialda união
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e arquivada na Junta Comer(.1ãl da UNDade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, ê qualserá considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.a
77, de 18 de mârço de 2020 7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regjstro Civilde
pessoas lurídicas do local Ce sua sede, acompanhada de documento comprobatório de sêus
administradores; 7.9. Filial, :iJcursâl ou agência de sociedâde simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filiê1, s,cu.sal ou ãgência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das PEssoas iir'ídicas ou no Registro público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Regisiro ond"t 1(tm sede a matriz,7.10. os do€umentos apresentados deverão estar
acompanhados de todas a! alterações ou da consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e
trabâlhista â) PÍova cte inscri;o de Cadastro Nacional dê pessoas Jurídicãs CNpJ; b) Certidão Conjunta
Negativa de Débitos, relativ. âos iributos federais e à Dívida Ativa da União, no ámbito da RFB ê da
PGFN abrangendo i.clusive ,r! contribuições sociais previstas nas alíneas ,,a,, e ,d,, do parágrafo único
do art. 11 da Lei n.! 3.2:12. dÍ. 24 de julho de 1991, com bâse na portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751,
de 02/7O/2O1,4. .) prcva de i rs.riÇão no cadastro dê contribuintês estadualê/ou Municipal, se houver,
relãtivo ao domicílio ou sêde dó interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contrãtual. d) prova rre regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do
rnteressado; e) Prova de reÍ:,rraridadê com a Fazenda Municipal do relativo âo domicílio ou sêde do
interessado; f) Prova de regtr ?ridade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS), mediante
a apresentação cJe iertificar o de Reguraridade de situação/cRF. g) prova de inêxistência de débitos
inadimplidosperanieajustir;ciotrabalho,medianteaãpresêntaçãodeCertidãoNegativadeDébitos
Trabalhistas (CNDI)_ com pr;zo cle vatidade de 180 (cento e oitenta dias), contadoi d" dutu d" ruu
emissão, de âcordo com a L€tj,sração federal,,Leine 12.440, de07dejulhode2011,,. h)o cumprimento
do disposto no in.iso XXXI dc' art.7s da Constituição Federal. eualificação Técnicâ a) Aprêsentar
Atestado de capa(;cade i.éríira expedido e/ou Contrâto de prestâçâo de Serviços por Entidades do
Setor Público comp.ovando :xperiênciâ na prestação dos serviços pertinentes. t1 Apresentar no ato
dà contrâlação, re8istro de ,jjscrição para o exercício de atividades, expedida pelo respectivo Conselho
pàÍa a empresa .ontratadê i,ira execução dos serviços, se houver. c) Todas as autorizaçôes ê licenças
feferidas deverão lier mãr iidas durante todo o prazo da contrataçâo, cabendo às empresas
contratâdas as r.rr:ovàções, :,ubstituições e demais providências relacionadas à sua atuâção rêgular,
.ompetindo à COl.tTitATAI.,t ; a sua adequada fiscalizâção. eualificação Econômico-Flnanceka a)
cêrtidão negativa de falênca êxpedida pelo distribuidor da sede do fàrnecedor ou, se for o câso,
Certidão dê RecLrperação Ju(jicidl, expedida pelo Cartório Distribuidor da sedê da pessoa .iu ríd ica, com
data de emissão de ro máxir1o 30 (trintâ) dias anteriores à dêta da âbertura da sessão, ou que esteja
íjêntro do Drazo d! vatidartz Êxpresso na própria certidâoj b) Caso o licitante encontre-se em
,ecuperação judi(,a1, dcimite se a participação, em licitações, desde quê ampaÍadas em certidão
-.mitjda pela insli,ncia juotii. competente afirmando que a interessadâ está apta econômica e
iinanceiramente ,r participêr (le procedimento, na forma do Acórdão TCU - plená o 7ZO1/2OZO.

Documentacã-.r :ontpler:rentâr

a) DeclarãÇào (ie que r1r está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 do Federal n.
74.133/2t)21, contc.ríe modelo Anexo lV; b) Certidâo Negativa dê Cadastro Nacional de
Empresaslnldôneâs,SirspeÍsas_CEtSc)CertjdâoNegativadeCâdastroNacjonaldeEmpresas
Públicas - CttE. 94 t)írclaração de proteção ao Írabalho do Menor, em atendÍmento do
disposto rc incrro \,t rlo .rt. 68 da Lei 14.133/2021, para os fins do disposto no inciso V do art.
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98 da Lei Esiadual n,r 9.433/05, de que não empregâ menor de Lg anos em trabâlho noturno,
perigoso ou insalubr,,. e nâo emprêga menor de 15 anos, ressâlvado, se for o caso, o emprego
de menor a partir de :i4 anos, nâ condiçâo dê aprendiz, conforme modelo constante do Anexo
V deste Av .o oe D. ,.-n)d de Licitâçào.

8. FATURAMENTO

8.1, As despesas aie(orrentes da presente contrataçâo correrão à conta de recursos
específicos.
A fatura deverá coitler no ni,,timo os seguintes dâdos:
â) Data de emissãoj
b) Estar endereçadâ ão FUNDO MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNOA SOCTAL
c) Constâr o n" do CNP ! O't.7t)1.624lOOOf-52
d) Quantidade Íi)mecida;
e) Especificãção cio prodrli. f.rnecido;
Í) Preço unitário e totalcia iatura.

8.2. A dotação rela$.,â aos exercícios financeiros subsequentes sêrá indicadâ após aprovação
da Lei Orçamentár;r respectiva e liberâção dos créditos correspondêntes, mêdiante
aposiilamento.

9. OBRTGAçÕES OO COt,THATO
9.1. A CONTÊA] ADi\ oL'riga,se a: a) Entregar o material conÍorme especificações do Termo de
Referência e de su, uroposta, com os rêcursos necessários, ao perfêito cumprimento das
cláusulas ao ilratuàr:; b) Reparar, corrigir, removêr, reconstruirou substituir, às suas expensas,
no total ou ern pa,I€r, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôei resultartes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Adminístiàtâo; c) Á, _,, aom a responsabilidade civil por todos ê quaisquer danos materiâis e
morais causàdos pet.r ação ou omissâo de seus empregados, trabalhadores, prêpostos ou
representantes, doto5.t ou culposâmente, à preÍe:tura ou a terceiros; d) ResponsabilizaÊse por
todas as obrígações .-nbalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstâs na
legislação !soecífi.à; e) tnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatãr as
orientâçôes dà Adlír,. stração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lntemãs, quândo
for o casol
f) Relatar do ívtunic,p o ioda e qualquer irregutaridade verificada no decorrer da prestação dos
serviços; g) i\ião pefi.itir a utirização de quarquertrabarho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de apírnoiz parâ os maiores de quator2e ânos; nem permitir a utilização do
trabalho do rlenor L!_ê dezoito anos em taâbalho noturno, perigoso ou insalubre; h) ManteÍ
duÍante tod: a vigili,_i.r do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes âssumidâs, todas
as condiÇões de habi,itação e qualificaçâo exigidas na contrataçãoj i) Não transferir a terceiros,
por qualquer iorma nÊÍn mesmo parciarmente, as obrigaçôe5 assumidas, nem subcontratar
qualquer il,:s presi icoÉs a que está obrigada, exceto nas condições se previamente
autor,zâu:ir Éela Aí,í;íistração; l) Utilizãr empregados habilitados e com conhecimentos
básicos rtos serYiço9 . serern êxecutados, em conÍormidade com as normas ê determanaçôes
em vigor. (j ,/edãr n iirili7ação, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente pübrico ccuir.r,r!e de car8o em comissão ou função de confiançâ no órgão contratante,
nos termo§ :lo artia:,, 7' do Decreto n" 7.203, de 2O1Oj 9.2. A CONTRATANTE obriga_se a: a)
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Efetuâr os pagameítos devidos à contratada; b) Receber os itens solicitado no objêto do
contrato, nos terÍno i, prâzo, condições e êspecificação estabelecidas neste instrumento; c)
Designar servidor responsávêl para fiscalização e acompanhamento do contrato. d) Re.ieitar
notodo olr Êm parte. por intermédioda fiscalização, ofornecimênto dos produtos que estêjam
em desacorcjo com ri iirnado, podendoexigir, a qualquertempo, a substituição dosquejul8ar
insuficientes ou inadequàdos; e) Aplicar a contrâtada as penalidades depois de constatada as
irre8ularidaors, gar;.,tidc o contraditório e ampla defesa; f) Fornecêr a contratâda todas as
informaçôes, es.laírcirnento, documentos e demais condiçôes necessárias à exêcuçâo do
contrato; g) Notiflcàr a vencedora, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidade
constâtadas na exítaução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias,

10. DO REAJUSTE

10.1. Os preços ini(.ra rnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado .in dàta do o.çamento estimado. 10.1.1. Após o interregno de um ano, os prêços
iniciais poncr.ão s€rleãlustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice lGpM
exclusi\,arnente para as obrigações iniciadas e concluídas âpós a ocorrência dâ anualidade.
10.2. Nos reâjustes Íxbsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contâdo
a partir dos efeitos íir.nceiros do último reajuste.
10.3. Câsc o írdice e,itàbelecido parâ reajustâmento venha a ser extinto ou de qualquêr forma
não possa rndis ser xt;i;zado, será ãdotado, em substituição, o que viêr a ser determinâdo pela
legislação e,,,:ôo ern ./igo;. 10.4. O reâjuste será realizado por apostilamento.

11. DAs saNçôEs
11.1. Pela inexecuçâ I total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA, sançôes I),r,vistas êm lei, sempre respeitando com contraditório e ampla deíesa.
11.2. O Mun,cípio .ie Goiatut).i reserva-se ao direito de impugnar os serviços prestados, se esses não
estiverem de acorü(i.-_onr iis especificaçõês contidas neste Termo de ReÍerência. 11.3. Os casos
omissos serão resolvidos Í:o:n base nos dispositivos constantes na lei Federal ne 14.133/2021.
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Aprovo o Presente Íermo :le Referência, nos termos dos arts. 6q, Xxlll, e 40, § 19, da Lei

14.73312021. Em atendinrento ao disposto no art. 50, tV, Lei 9.7A4/99, bem como no art.

72, Vlll, da Lei 14.133/202 L, autorizo a contratação direta.
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